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APELAÇÃO CÍVEL.   AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PERDA 
DE  VOO  EM  RAZÃO  DE  CANCELAMENTO. 
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA  DA 
COMPANHIA AÉREA. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO 
DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  ALEGADOS 
PROBLEMAS  MECÂNICOS  INEVITÁVEIS. 
INEXISTÊNCIA  DE  EXCLUDENTE  DE 
RESPONSABILIDADE.  DANO  MATERIAL  E 
MORAL  CONFIGURADOS. DEVER  DE 
INDENIZAR  QUE  SE  IMPÕE.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  COM 
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

− A responsabilidade da companhia aérea, por 
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falha na prestação do serviço, funda-se na teoria 
do  risco  da  atividade  (risco  criado  ou  risco 
objetivo), o qual se justifica em razão do próprio 
tipo de relação que o CDC tutela.

-  O  dano  moral  decorrente  de  perda  de  voo 
ocasionado pela companhia aérea, prescinde de 
prova,  sendo  que  a  responsabilidade  de  seu 
causador  opera-se,  in  re  ipsa,  por  força  do 
simples  fato  da  sua  violação  em  virtude  do 
desconforto,  da  aflição  e  dos  transtornos 
suportados pelo passageiro.

V I  S T O S,   relatados e  discutidos os autos 
acima referenciados.

A  C  O  R  D  A   a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível ajuizada pela  Azul 
Linhas Aéreas S/A contra sentença proferida pelo Juízo da 16ª 
Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 91/95, que, nos autos da 
Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada por 
Luiz  Carlos  Cavalcante  Acioly, julgou  procedente  o  pedido 
deduzido na exordial, nos seguintes termos:

“  (…)  Destarte, tendo em vista o que mais dos 
autos consta e princípios de direito aplicáveis à 
espécie,  JULGO  PROCEDENTE  a  pretensão 
vestibular  condenando  a  parte  promovida  ao 
pagamento  do  valor  de  R$  7.572,35  (sete  mil 
quinhentos e setenta e dois reais e trinta e cinco 
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centavos) referente aos danos materiais sofridos 
pelo autos,devendo este valor  ser  devidamente 
corrigido  pelos  índices  oficiais  aplicados  pela 
Justiça a partir da ocorrência do fato danoso, ou 
seja, a partir de 08 de outubro de 2012, data em 
que o autor embarcaria para seu destino, e juros 
de mora de 1% a.m.  a incidir  da citação,  bem 
como  condeno,  ainda,a  parte  promovida  ao 
pagamento da quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais)  concernentes  aos  danos  morais  devidos, 
cujo  valor  deverá  ser  atualizado  com correção 
monetária  a  partir  da  publicação  da  presente 
(artigo 1º, § 2º, da Lei 6.899/81), e com juros de 
mora de 1% (um por cento) a.m. (artigo 406 do 
CC c/c  artigo  161,  §  1º,  do  CTN),  a  partir  da 
citação (artigo 219, CPC).
Condeno a parte promovida ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios no 
importe  de  20%  ao  valor  atribuídos  à 
condenação.”

 Nas razões do apelo,  fls.  106/122,  sustenta a 
recorrente  que inexistiu  qualquer  irregularidade em sua conduta, 
considerando que o defeito em um componente de uma aeronave 
configura  fato  imprevisível  que  leva  inevitavelmente  ao 
cancelamento de voo, caracterizando motivo de força maior capaz 
de excluir qualquer tipo de responsabilidade civil.

Afirma  que,  diante  da  necessidade  de 
cancelamento  do  voo,  a  tripulação  realizou  todas  as  tarefas 
necessárias,  como  prestar  as  informações  adequadas  aos 
passageiros, proceder a realocação em outros voos da empresa ou 
de empresas congêneres, nos termos da Resolução 141 da ANAC.

Informa  ter  oferecido  ao  apelado  a  opção  de 
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seguir viagem via terrestre, sem qualquer ônus, o que não foi aceito 
por ele.

Acrescenta  que,  ainda  que  se  entenda  pela 
ocorrência do dano moral, este se deu em razão do cancelamento 
do voo decorrente de força maior, excludente de responsabilidade, 
aduzindo que houve excesso de zelo em prol da segurança dos 
passageiros.

Alega inexistência de danos materiais, aduzindo 
que  se  o  apelado  tivesse  aceitado  a  opção  de  seguir  via 
terrestre,não  teria  qualquer  das  despesas  relacionadas  em  sua 
petição  inicial  e  teria  chegado  a  tempo  em  seu  compromisso 
profissional.

Argumenta  que  os  danos  morais  também  não 
restaram configurados, sob o argumento de que o cancelamento do 
voo se deu em razão de fatores alheios à conduta da empresa, 
caracterizando sua excludente de responsabilidade.

Se  insurge  contra  o  valor  dos  honorários 
advocatícios arbitrados na porcentagem de 20% (vinte por cento), 
aduzindo que não foram observados os requisitos do art. 20, § 3º 
do CPC.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  com  a  total 
improcedência da ação. Não sendo este o entendimento, requer a 
redução da indenização a título de danos morais e materiais.

Contrarrazões  pela manutenção da sentença, fls. 
148/152. 

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pelo 
desprovimento do apelo, fls. 158/162. 
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É o relatório.

V O T O

Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- 
Relatora

Contam  os  autos  que  Luiz  Carlos  Cavalcante 
Acioly ingressou com ação de indenização por danos materiais e 
morais em desfavor da Azul Linhas Aéreas Brasileiras S.A., sob o 
fundamento de que foi impedido de seguir viagem no voo AD 4234, 
com  destino  à  cidade  de  São  Luís,  Maranhão,  em  razão  de 
cancelamento  ocorrido  quando  fazia  conexão  na  cidade  de 
Teresina - PI, o que lhe ocasionou sérios transtornos, obrigando- o, 
inclusive, a adquirir nova passagem e cancelar um dos módulos do 
curso que iria ministrar naquela cidade, no dia seguinte. 

Aduziu  que  a  viagem  ocorreu  por  motivos 
profissionais inadiáveis na cidade de São Luís, onde prestaria uma 
assessoria  técnica  à  empresa  IMPLANTEC  COMERCIAL LTDA. 
juntamente com sua assistente Thalita Cavalcante, com início exato 
naquela data.

Narrou  que  ao  chegar  em  uma  conexão  no 
aeroporto  de  Teresina-PI,  às  12h50min,  houve  a  comunicação 
sobre um problema técnico na aeronave, sendo necessário reparos 
mecânicos.  Contudo,  às  14h50min,  foi  informado  de  que  o  voo 
seria cancelado, somente sendo possível encaixar os passageiros 
em outro voo dois dias depois.

Acrescentou  que  a  empresa  ofereceu  apenas 
transporte de ônibus, cuja viagem  dura, em média, de seis a sete 
horas,  não  disponibilizando  alimentação,  nem  estada  para  os 
passageiros.
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Afirmou  que,  diante  da  situação,  teve  que 
cancelar um dos módulos do curso que ministraria, hospedou-se 
em  um  hotel  e  diligenciou  junto  a  outras  companhias  aéreas, 
conseguindo comprar uma passagem da empresa GOL para o dia 
seguinte.

Expôs,  ainda,  que  sofreu  penalidade  em 
consequência de ter faltado por dois dias ao evento onde prestaria 
consultoria, tendo arcado com com descontos de 42% do valor do 
módulo que deveria ter ministrado, implicando um prejuízo de R$ 
6.720,00  (seis  mil  setecentos  e  vinte  reais),  além  dos  demais 
gastos com hotel, alimentação, transporte, etc.

O magistrado  sentenciante  julgou procedente  o 
pedido exordial, condenando a promovida ao pagamento do valor 
de R$ 7.572,35 (sete mil quinhentos e setenta e dois reais e trinta e 
cinco centavos), a título de danos materiais, além de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) relativo aos danos morais. 

Pois  bem.  É  importante  ressaltar  que  a 
responsabilidade civil  da companhia  aérea encontra  respaldo no 
Código de Defesa do Consumidor. De fato, o referido Estatuto é 
plenamente aplicável  ao caso sub judice,  por  subsumirem-se às 
partes aos conceitos  de consumidor  e  fornecedor  prescritos nos 
artigos 2º e 3º deste Código, verbis:

"Art.  2°  -  Consumidor  é  toda  pessoa  física  ou 
jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
ou como destinatário final"

"Art.  3°  -  Fornecedor  é  toda  pessoa  física  ou 
jurídica,  pública  ou  privada,  nacional  ou 
estrangeira,  bem  como  os  entes 
despersonalizados,  que  desenvolvem  atividade 
de  produção,  montagem,  criação,  construção, 
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transformação,  importação,  exportação, 
distribuição  ou  comercialização de  produtos  ou 
prestação de serviços"

No  caso, restou  incontroverso  que  o  autor 
adquiriu duas passagens para o voo AD 4234, com saída de Recife 
às 09h38min e chegada em São Luís às 13h55min.,  na data de 
08/10/2012, fl. 18, no valor de R$ 473,64 (quatrocentos e setenta e 
três reais e sessenta e quatro centavos), cada uma. 

Ocorre  que  o  referido  voo  foi  cancelado,  em 
razão de problemas técnicos (declaração de fl. 20).

Diante deste fato, o autor efetuou a compra de 
novas passagens aéreas, desta feita, saindo de Teresina (fl.  22), 
gastando com táxi (fl.  24), alimentação e hotel (fl.  25), além das 
penalidades referentes à falta no curso (fl. 35).

Neste cenário, a responsabilidade da companhia 
aérea deve ser aferida à luz do artigo 14 da Lei n. 8.078/90, o qual 
estabelece  que  “o  fornecedor  de  serviços  responde,  
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à  
prestação  de  serviços”,  e  para  o  fim  de  afastar  sua 
responsabilidade  (art.  14,  parágrafo  3o,  CDC),  deve  provar  “que 
tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; a culpa exclusiva do  
consumidor ou de terceiro” (incisos I e II, art. 14, CDC).

Nesse contexto, nos termos do artigo 14 do CDC, 
a responsabilidade da empresa ré é objetiva e decorre do risco por 
ela assumido no contrato de transporte, que encerra obrigação de 
resultado.  Logo,  responde  independentemente  de  culpa  pelos 
vícios de qualidade de seu serviço.

No  caso  vertente,  não  restou  demonstrada  a 
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excludente da responsabilidade alegada pela companhia aérea, ao 
afirmar que o cancelamento do voo se deu pela ocorrência de força 
maior, ou seja, "por força de fatos alheios a sua vontade, repita-se a 
necessidade de manutenção não regular em um componente da 
aeronave, fato este imprevisível e inevitável" (fl.  54). 

Entretanto, sequer informou qual seria o referido 
componente, não podendo tal problema ser considerado como algo 
extraordinário, anormal e imprevisível, haja vista o dever da ré de 
zelar pelas boas condições da aeronave – mesmo porque inerente 
à  própria  atividade  que  desenvolve  –,  prevenindo  falhas  que 
coloquem  em  risco  a  segurança  dos  passageiros  e  respectiva 
tripulação, o que leva a crer que houve negligência da demandada 
neste aspecto. 

Vale lembrar que, a teor do art. 333, II, do Código 
de Processo Civil,  era ônus da acionada fazer  prova de que os 
componentes da aeronave se encontravam em perfeitas condições 
de uso ou demonstrar que se tratava de componente .

Não fosse apenas isso, a responsabilidade da ré 
decorre da falta de agilidade em remanejar os passageiros para 
outros voos, a fim de evitar maiores prejuízos nas programações 
individuais.

Destarte,  evidenciado  o  dever  da  Azul  Linhas 
Aéreas Brasileiras de reparar  pelos prejuízos materiais  e morais 
sofridos  por  Luiz  Carlos  em  decorrência  do  cancelamento  da 
viagem. A obrigação, pois, é mantida.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL. 
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  APTOS  A 
ENSEJAR  A  ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  HOSTILIZADA,  QUE  DEU 
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PROVIMENTO  AO  RECURSO  DO  AUTOR. 
DECISÃO  ASSIM  EMENTADA.  “APELAÇÃO 
CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA. 
CANCELAMENTO  DE  VOO  INTERNACIONAL 
NO  EXTERIOR.  ATRASO  DE  UM  DIA  NO 
RETORNO.  ALEGAÇÃO  DE  PROBLEMAS 
MECÂNICOS.  FALHA  NA  PRESTAÇAO  DO 
SERVIÇO.  DANOS  MORAIS  DEVIDOS. 
REFORMA  DA  SENTENÇA  DE  1º  GRAU.  O 
contrato  de  transporte  traz  implícito  no  seu 
conteúdo a “cláusula de incolumidade”, segundo 
a qual o passageiro tem o direito subjetivo de ser 
conduzido são e salvo, com os seus pertences, 
ao local de destino. O transportador assume uma 
obrigação  de resultado,  comprometendo-se a 
entregar, no local e hora marcados de destino, 
o  passageiro  e  sua  bagagem,  nas  mesmas 
condições em que se encontravam na ocasião 
de  embarque.  Eventual  falha  mecânica  se 
caracteriza por fortuito interno,  integrando o 
risco  da  atividade  prestada  pela  companhia 
aérea,  e  se  causador  de  dano,  deverá  ser 
indenizado, independentemente de culpa, por 
estarmos  diante  de  mais  um  dos  casos  de 
responsabilidade do fornecedor pelo fato do 
serviço,  consagrada  no  art.  14  do  diploma 
consumerista. Precedentes desta corte. Dano 
moral  inequivocamente  configurado.  Verba 
reparatória  fixada  em  R$  10.000,00  (dez  mil 
reais), com juros desde a data da citação até a 
data do efetivo pagamento e corrigidos desde 
a data da publicação desta decisão. Custas e 
honorários, estes no patamar  de 10% sobre o 
valor da condenação, por conta da ré. Provimento 
do  recurso”.  Desprovimento  do  agravo  interno. 
(TJRJ;  APL  0042716-83.2013.8.19.0001; 
Vigésima Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Antonio 
Carlos dos Santos Bitencourt;  Julg.  18/03/2015; 
DORJ 25/03/2015) 

Portanto, caracterizado o nexo causal e o dano 
suportado  pela  vítima,  e  inexistindo  a  comprovação  das 
excludentes  de  responsabilidade  civil,  inarredável  o  dever  da 
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requerida indenizar o consumidor. Trata-se, na espécie, de abalo 
moral in re ipsa, ou seja, em face do ilícito em si.

A propósito, observa Sérgio Cavalieri Filho: 

"Nesse ponto a razão se coloca ao lado daqueles 
que entendem que o dano moral está ínsito na 
própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em 
si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si 
só  justifica  a  concessão  de  uma satisfação  de 
ordem pecuniária ao lesado. Em outras palavras, 
o  dano  moral  existe  in  re  ipsa.;  deriva 
inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal 
modo  que,  provada  a  ofensa,  ipso  facto está 
demonstrado  o  dano  moral  à  guisa  de  uma 
presunção  natural,  uma  presunção  hominis ou 
facti,  que  decorre  das  regras  de  experiência 
comum" (Programa de responsabilidade civil,  4ª 
ed., São Paulo: Malheiros, 2003, pp. 101 e 102).

Confira a esse respeito: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRANSPORTE  AÉREO. 
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO  DA  RÉ. 
CANCELAMENTO  DE  VOO.  FALHA  NA 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  Responsabilidade 
objetiva  da  companhia  aérea  por  danos 
causados ao consumidor. Inteligência do art. 
14  do  CDC.  Danos  materiais.  Valor 
desembolsado pelas passagens aéreas. Dano 
moral  configurado  in  re  ipsa.  Indenização 
devida.  Valor  arbitrado  com  prudência  e 
razoabilidade. Sentença mantida. Recurso não 
provido.  (TJSP;  APL  1034828-
74.2015.8.26.0100;  Ac.  8981955;  São  Paulo; 
Vigésima Segunda Câmara  de Direito Privado;  
Rel.  Des.  Hélio  Nogueira;  Julg.  12/11/2015;  
DJESP 19/11/2015) 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  TRANSPORTE  AÉREO 
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INTERNACIONAL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS 
MORAIS  E  MATERIAIS.  REPROGRAMAÇÃO 
IMOTIVADA DE  VOO.  PERDA DE  CONEXÃO. 
RESERVA DE  ASSENTOS  NÃO  OBSERVADA. 
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO. 
Configura  falha  na  prestação  do  serviço  de 
transporte aéreo o impedimento de fruição do 
serviço  regularmente  contratado.  No  caso 
concreto  os  autores,  casal  e  duas  filhas  de 
tenra idade, tiveram o voo de ida cancelado 
por suposta manutenção não programada da 
aeronave,  sendo  realocados  em  voo  que  não 
permitiu  a  chegada  em  tempo  hábil  para  a 
conexão  seguinte,  exigindo  nova  mudança  na 
rota,  inclusive  trecho  realizado  de  taxi  para 
deslocamento  terrestre  para  outro  aeroporto. 
Ademais, na volta ao Brasil, foram impedidos de 
embarcar  no  voo  programado  por  ausência  de 
assentos  disponíveis,  sendo  reacomodados  em 
outro  voo  no  dia  seguinte.  Além  da  falha  na 
prestação  do  serviço  de  transporte 
propriamente  dito,  as  requeridas  não 
atenderam  de  forma  eficiente  o  dever  de 
informação e assistência.  Danos morais que 
independem  da  prova  do  prejuízo,  pois  já 
trazem  em  si  estigma  de  lesão.  Mantido 
quantum  indenizatório  fixado  na  sentença, 
que, in casu, não se mostrou excessiva. Verba 
honorária arbitrada na sentença não se mostrou 
excessiva, observando os ditames do artigo 20, 
§3º, do CPC, que, contudo, vai redimensionada 
em atenção ao decaimento de parcela do pedido 
dos  autores  quanto  aos  danos  materiais. 
Sucumbência  redistribuída.  APELAÇÃO  DA 
AEROLINEAS  PARCIALMENTE  PROVIDA. 
APELAÇÃO  DA  CONTINENTAL  IMPROVIDA. 
(Apelação  Cível  Nº  70052568409,  Décima 
Primeira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do 
RS,  Relator:  Luiz  Roberto  Imperatore  de  Assis 
Brasil, Julgado em 18/12/2013)

Com  relação  ao  quantum indenizatório,  em 
virtude da inexistência de parâmetros legais para a sua fixação, 
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prepondera na doutrina e jurisprudência o entendimento de que o 
arbitramento  da  indenização  pelo  magistrado  levará  em 
consideração  os  critérios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade, 
além de analisar as peculiaridades do caso concreto. 

Em casos como esses,  a indenização arbitrada 
guarda,  além  do  caráter  compensatório,  também  o  caráter 
pedagógico  e  inibitório,  vez  que  visa  precipuamente  coibir  a 
continuidade ou repetição da prática pela parte requerida.

Sob essa ótica e visando a prevenção de novas 
práticas desidiosas,  tenho como necessária e justa a fixação da 
importância de R$ 7.572,35 (sete mil quinhentos e setenta e dois 
reais  e  trinta  e  cinco  centavos)  a  título  de  danos  materiais, 
consubstanciado no valor das passagens (R$ 587,70),  no valor do 
táxi (R$ 30,00), hotel (R$ 234,65) e do cancelamento do módulo do 
curso (R$ 6.720,00).  

No  tocante  à  indenização  por  danos  morais, 
convém esclarecer  que os critérios  utilizados,  para a fixação da 
verba compensatória moral devem estar de acordo com a melhor 
orientação doutrinária e jurisprudencial que versam sobre a matéria 
sub examine,  consoante  a  qual  incumbe ao  Magistrado  arbitrar, 
observando  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  bem como,  as 
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo 
que  não  se  torne  fonte  de  enriquecimento,  tampouco  que  seja 
inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe. 

Finalmente,  entendo,  pois,  suficiente  e 
equilibrada a indenização, a título de danos morais, no valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), conforme acertadamente arbitrado pelo 
juízo  a  quo,  a  qual  serve  tanto  para  amenizar  o  sofrimento  da 
apelada,  quanto  fator  de  desestímulo,  a  fim  de  que  a 
recorrente/ofensora não volte a praticar novos atos de tal natureza. 

Quanto aos honorários advocatícios, o Código de 
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Processo Civil, em seu artigo 20, § 3º, dispõe que os honorários 
serão fixados em no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da condenação. Tal providência só é 
afastada se a causa for de pequeno valor ou de valor inestimável, o 
que não ocorre na espécie.

Assim,  observadas  estas  diretrizes,  se  mostra 
razoável a fixação do percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor  da  condenação,  diante  da  complexidade  da  causa  e  do 
trabalho despendido pelo causídico.

Com estas considerações, NEGO PROVIMENTO 
AO APELO, mantendo todos os termos da sentença de 1º grau.  

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira 
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 17 de fevereiro de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.1170. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Alcides Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB,  17 de 
fevereiro de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        R E L AT O R A
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